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Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes, 

 

 Trata-se de recurso voluntário (fls. 20 e 21) contra decisão de primeira instância (fl. 16) que 

julgou improcedente a impugnação ao lançamento anual de IPTU de 2023 apresentada pelo Sr. Carlos 

Roberto Alves, proprietário do imóvel situado na Rua Dr. Rubens Falcão, 99, Itaipu, inscrito sob o 

número 73295-8. 

 Em sua impugnação, o contribuinte alegou que o valor do IPTU do exercício de 2022 foi de 

R$ 1.842,10 e que em 2023 o valor passou para R$ 3.392,58, o que representa um aumento de 

R$ 1.550,47, equivalente a 84,169%. Acrescentou ainda que a inflação do período pelo IPCA foi de 

6,47% e pelo IGPM foi de 5,45%. Disse ainda que não houve acréscimo na área construída do imóvel 

desde 2010. 

 A autoridade julgadora de primeira instância entendeu que o lançamento estava correto e que 

o aumento foi decorrente da atualização do número de instalações sanitárias por meio da DECAD - 

Declaração de Informações Cadastrais do Imóvel, instituída pela Lei n° 3.681/2021. 

 Inconformado com a decisão, o contribuinte apresentou recurso por intermédio de sua 

advogada com os seguintes argumentos: 

a) O imóvel foi adquirido em 2010 e desde essa data não houve alteração na configuração 

dos cômodos ou na área construída; 

b) Não foi feita vistoria no local; 

c) Os demais imóveis da mesma rua não foram objeto de reajuste na mesma proporção, o 

que fere o Princípio Constitucional da Isonomia; 

d) A súmula 160 do STJ proíbe o aumento do IPTU acima do índice oficial de correção 

monetária. 

Requereu que fosse recalculado o valor do IPTU de 2023. 

É o relatório. 
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Da legitimidade do recorrente 

O recorrente, regularmente representado por sua advogada (procuração à fl. 29), corresponde 

ao proprietário do imóvel objeto do processo e, por esse motivo, é parte legítima para a apresentação 

do recurso. 

 

Da tempestividade 

 O contribuinte tomou ciência da decisão de primeira instância por e-mail enviado em 

04/05/2023 (fl. 18) e protocolou o recurso em 02/06/2023 (fl. 20), portanto, dentro do prazo de 30 

dias previsto no artigo 78 da Lei Municipal 3.368/2018. Portanto, o recurso é tempestivo. 

 

Do aumento do valor venal e do valor do IPTU em 2023 

O recorrente alegou que não houve alteração na configuração dos cômodos ou na área 

construída que justificasse o aumento do IPTU para R$ 3.392,58, em percentual acima da inflação. 

Analisando-se os documentos anexados aos autos, especialmente o boletim de informação 

cadastral (fls. 7 e 8), o registro de alterações do imóvel (fl. 12) e o espelho de simulação de cálculo 

da DECAD (fl. 13), observa-se que a única alteração cadastral que o imóvel sofreu foi a mudança no 

número de instalações sanitárias, de “duas” para “mais de três”, com base na declaração feita pelo 

próprio contribuinte por meio da DECAD. 

Observa-se ainda que a informação referente ao número de banheiros prestada via DECAD 

está de acordo com a planta anexada pelo recorrente juntamente com a petição recursal (fl. 23), na 

qual são representados quatro banheiros.  

A base de cálculo do IPTU é o valor venal do imóvel, que é calculado com base na fórmula 

definida no Anexo II da Lei Municipal 2.597/2008. 

Segundo essa fórmula, o valor venal (VV) corresponde à soma do valor venal do terreno 

(VVT) com o valor venal da construção (VVC). 
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O valor venal do terreno (VVT) leva em conta atributos como área do lote, testada (tamanho 

em metros da frente do terreno), topografia (plano, aclive, declive etc.), pedologia (normal, rochoso, 

etc.), situação (normal, esquina, etc.), número de frentes e localização, com base no valor do metro 

linear da testada (V0), definido na Planta Genérica de Valores do município para cada trecho de 

quadra do município. 

O valor venal da construção (VVC) é dado pela fórmula abaixo, também prevista no Anexo 

II da Lei Municipal 2.597/2008: 

VVC = AEU x VMC x FCPs1 x FCPs2 

Onde 

VVC - Valor Venal da Construção (R$) 

AEU - Área Edificada da Unidade (m²) 

VMC - Valor do Metro Quadrado da Construção 

FCPs1 - Fator de Correção Predial da Situação 1 

FCPs2 - Fator de Correção Predial da Situação 2 

 

Resumidamente, os fatores de correção FCPs1 e FCPs2 dizem respeito à posição do imóvel 

em relação às demais unidades no terreno, se houver, e em relação ao próprio terreno. Como exemplo, 

esses fatores variam, por exemplo, se o imóvel é de frente, de fundos, em vila etc. ou se o imóvel é 

recuado ou alinhado em relação ao logradouro. Essas informações não sofreram nenhum impacto 

com a alteração feita no cadastro do imóvel. 

A área edificada da unidade (AEU) do cadastro também não sofreu nenhuma alteração e 

corresponde a 194m², tal como na planta anexada aos autos. 

Entretanto, a mudança no número de instalações sanitárias implicou na mudança do valor do 

metro quadrado da construção (VMC) usado no cálculo do valor venal da construção pelos motivos 

que passo a expor. 

O valor do metro quadrado da construção é estabelecido na tabela do Anexo II da Lei 

Municipal 2.597/2008. Essa tabela é corrigida monetariamente todos os anos de acordo com o índice 

oficial definido pela Secretaria Municipal de Fazenda e é publicada juntamente com o Calendário 

para Recolhimento de Tributos Municipais – CARTRIM. 
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A tabela abaixo contém os valores do metro quadrado da construção definidos na Resolução 

73/SMF/2022 para o exercício de 2023: 

 

A categoria da construção que consta nessa tabela varia de A a D, dependendo das  

características do imóvel. Para definir a categoria, são atribuídos pontos para os diferentes atributos 

da edificação. A soma desses pontos indica em qual categoria o imóvel se enquadra.  

Os critérios de pontuação utilizados para a definição da categoria de construção estão descritos 

no Decreto Municipal 14.191/2021 ora anexado. 

 No caso em questão, o aumento no número de instalações sanitárias de “duas” para “mais de 

três”, causou um aumento na pontuação do item “Instalação sanitária”, que passou de 20 para 30 

pontos, conforme tabela 7 do Decreto Municipal 14.191/2021. 

 Com isso, a pontuação total da construção aumentou de 82 pontos para 92 pontos (fl 13), e, 

como consequência, o imóvel mudou da categoria C para a B.  

 Assim, o valor do metro quadrado da construção (VMC) utilizado no cálculo do valor venal 

passou a ser R$ 3.651,68 em 2023.    

 Essa mudança implicou no aumento do valor venal do imóvel, de R$ 206.196,30 para 

R$ 304.273,28 (em valor corrigido para 2022) (fl. 13), o que corresponde ao valor venal de 

R$ 326.089,68 em 2023. 

 Com o aumento do valor venal, a alíquota usada no cálculo do IPTU passou de 0,8% para 1%, 

uma vez que, de acordo com o artigo 10 da Lei Municipal 2.597/2008, os imóveis residenciais com 

valor superior a R$ 225.957,69 terão a alíquota de 1%. 

Art. 10. O Imposto será calculado mediante a aplicação, sobre o valor venal dos imóveis 

respectivos, das seguintes alíquotas: 

I - unidades edificadas: 
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a) imóveis residenciais com valor venal compreendido na faixa E1 - 0,6% ao ano; 

b) imóveis residenciais com valor venal compreendido na faixa E2 - 0,8% ao ano; 

c) imóveis residenciais com valor venal compreendido na faixa E3 - 1,0% ao ano; 

(...) 

§ 1º As faixas utilizadas como parâmetro neste artigo são as previstas na Tabela do Anexo I. 

(...) 

 

Faixa Valor venal Alíquota (%) 

E1 - até 90.383,07 0,6 

E2 - até 225.957,69 0,8 

E3 - até Acima de 225.957,69  1 

Tabela de alíquotas para os imóveis residenciais para 2023 

 

Cabe lembrar ainda que os valores venais de todos os imóveis do município sofreram o 

reajuste anual de 7,17%, correspondente ao IPCA acumulado de outubro de 2021 a setembro de 2022, 

tal como estabelecido no artigo 8º da Resolução 73/SMF/2022. 

Art. 8º Os Valores de Referência constantes da tabela do Anexo I da Lei nº 2.597/08 e os 

valores venais apurados na forma do art. 13 da Lei nº 2.597/08 serão atualizados 

monetariamente em 1º de janeiro de 2023 pela variação do Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA) no período entre outubro de 2021 e setembro de 2022, correspondente a 

7,17% (sete vírgula dezessete por cento), consoante o disposto nos arts. 13, § 2º e 232, da 

Lei nº 2.597/08. 

  

Conclui-se que o aumento do IPTU foi decorrente da classificação do imóvel como tendo 

“mais de três” instalações sanitárias, o que implicou na mudança de categoria de C para B, bem como 

na modificação da alíquota de 0,8% para 1%, além do reajuste anual de 7,17%. 

Sendo assim, não merece reparos a decisão da autoridade julgadora de primeira instância por 

entender que estão corretos o valor venal e o valor do IPTU do imóvel em tela. 

 

Da necessidade de vistoria 

 O recorrente reclama que não foi feita vistoria no imóvel a fim de identificar as suas 

características. 

 Entretanto, a alteração cadastral foi feita com base em informação prestada pelo próprio 

contribuinte por intermédio da DECAD. 
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 Ademais, de acordo com o artigo 36 da Lei Municipal 2.597/2008, a vistoria nos imóveis não 

é obrigatória, devendo ser realizada somente quando os dados disponíveis à autoridade fiscal forem 

insuficientes para lançamento do tributo.  

Art. 36. Sempre que necessário e dentro de sua área de competência, a Administração 

Fazendária poderá efetuar vistorias para atualizar o Cadastro Imobiliário. 

 

 Ressalto ainda que o contribuinte não apontou nenhuma incorreção no cadastro do imóvel que 

pudesse ser apurada em vistoria. 

 Sendo assim, não há nenhuma falha no procedimento adotado pela Secretaria de Fazenda em 

atualizar os dados do imóvel sem que previamente tenha sido feita vistoria.  

 

Da suposta afronta ao Princípio Constitucional da Isonomia; 

 O contribuinte sustenta ainda que houve afronta ao Princípio Constitucional da Isonomia pelo 

fato de outros imóveis próximos não terem sofrido o mesmo aumento no imposto. 

 Entretanto, o referido aumento foi decorrente da correção em seu cadastro e não por mudança 

legislativa. Por esse motivo, outros contribuintes não foram impactados pela alteração. 

 Ressalta-se ainda que sempre que a autoridade fiscal identifica inconsistências entre o cadastro 

imobiliário e a situação de fato dos imóveis, é seu dever efetuar as devidas correções e recalcular o 

valor venal, conforme disposto no artigo 142 da Lei 5.172/1966 – Código Tributário Nacional. 

Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário 

pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a 

ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria 

tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo 

caso, propor a aplicação da penalidade cabível. 

 

Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob 

pena de responsabilidade funcional. 

 

 Portanto, não há que se falar em desrespeito ao Princípio da Isonomia. 
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Da Súmula 160 do STJ 

 O recorrente também afirma que, de acordo com a Súmula 160 do STJ, não é possível 

aumentar o IPTU em percentual acima do equivalente ao índice oficial de correção monetária. 

 A referida súmula estabelece que: 

Súmula 160 - É defeso, ao Município, atualizar o IPTU, mediante decreto, em percentual 

superior ao índice oficial de correção monetária.  

(original sem grifos) 

 

 Essa regra claramente se aplica à atualização do IPTU por decreto, em massa, e tem por 

objetivo limitar o reajuste do imposto ao aumento da inflação, em respeito ao princípio da legalidade 

previsto no artigo 150, inciso I, da Constituição Federal e no artigo 97, inciso II, § 1º e § 2º, do CTN. 

Sendo assim, como no caso em tela o aumento acima da inflação decorreu da atualização 

cadastral, não se aplica a Súmula 160 do STJ. 

Diante do exposto, opino pelo conhecimento do recurso e seu desprovimento, mantendo-se 

integralmente a decisão de primeira instância.  

 

Conselho de Contribuintes, 4 de agosto de 2023. 

 

Maria Elisa Vidal Bernardo 
Representante da Fazenda 

Matr. 242309-0 

 

Anexado por: MARIA ELISA VIDAL BERNARDO     Matrícula: 2423090 Data: 04/08/2023 13:40

Assinado por: MARIA ELISA VIDAL BERNARDO - 2423090
Data: 04/08/2023 13:40
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SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De ordem ao Conselheiro Ermano Torres Santiago para emitir relatório e votos nos autos, observando os
prazos regimentais.
Em 09/08/2023 

 

Documento assinado em 09/08/2023 16:04:17 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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EMENTA: IPTU – RECURSO DE VOLUNTÁRIO – REVISÃO                                                                                                    
DE LANÇAMENTO – ALTERAÇÃO DE SANITARIOS DE 02 
PARA 04 – MUDANÇA DE  CATEGORIA DE C PARA B – 
DECRETO 14.191/2021 ANEXO I - AJUSTE DO VALOR 
VENAL - RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.   

 

 

 

 

Sr. Presidente e demais conselheiros... 

 

 

                                              Trata-se de recurso voluntário interposto por CARLOS ROBERTO 
ALVES contra a decisão de 1ª instância que julgou improcedente a impugnação de lançamento 
de IPTU do imóvel de matrícula 73.295.8. 

 

                                             O requerente sustenta através de sua impugnação, que houve 
aumento no valor de IPTU de 2022 para 2023 equivalente a 84,16 %, superior ao IPCA e IGM 
do período. Além disso, afirma que não fez qualquer acréscimo no imóvel, desde quando 
adquirido em 2010.  Ressaltou que não houve aumento da área construída, e também não 
houve obras de melhoria na rua, nem nada que justifique esse aumento. Alega o contribuinte 
que fez uma consulta à vários vizinhos e todos afirmaram ter recebido os IPTUs com aumento 
no índice da inflação de 6,75%. 

                                            

 

                                                  A decisão da 1ª instância ao julgar improcedente a impugnação, 
contesta as alegações do contribuinte, argumentando que as informações contidas no Boletim 
de Informações Cadastrais do imóvel, consta que houve alteração nos elementos cadastrais  
em decorrência do DECAD, mais especificamente, quanto ao número de instalações sanitárias, 
que antes constavam como “duas”, e foram alteradas para “mais de três”.  Alteração esta que 
decorreu de informação prestada pelo próprio contribuinte durante o exercício de 2022, 
através da Declaração de Informações Cadastrais do Imóvel.  Foi observado que não houve 
acréscimo no imóvel, contudo o aumento do número de instalações sanitárias elevou a 
categoria do imóvel, resultando a majoração do valor venal, nos termos do art. 13 da Lei n° 
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2.597/2008 e do Decreto n° 14.191/2021(Anexo I – Tabela 07), que resultou na majoração do 
valor do IPTU lançado no carnê. 

                                     Inconformado, o contribuinte interpôs recurso voluntário, 
através do qual renova os argumentos já apresentados em sede de impugnação. 

                                    

                                      A representação fazendária ao analisar o caso entendeu e 
opinou pelo conhecimento e desprovimento do recurso de voluntário. 

 

 

É o relatório  

 

O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos nas normas. 

  Muito bem explicitado no parecer da Douta Representação Fazendária a 
fórmula de apuração do valor venal,  para fins de economia processual não  os 
reproduzirei. 

A demanda visa o inconformismo do contribuinte na majoração do IPTU  do imóvel  
com matricula nr .73.295-8,  alegando que não houve alteração na área construída do imóvel, 
não justificando assim um reajuste de 84,16% . No entanto existe um equívoco na análise do 
contribuinte, o caso em questão houve um aumento de instalações sanitárias de duas para 
mais de três, ocasionando uma alteração de categoria  de C  para B  descritos na tabela 7 do 
Decreto Municipal 14.191/2021. Essa mudança implicou na majoração do valor venal do 
imóvel. Ratificando esse entendimento pode ser verificado nos autos que a informação 
prestada via DECAD está em consonância com a planta (fl.23) anexado pelo próprio  
contribuinte, na qual consta quatro banheiros.  Devendo também ser afastado o argumento do 
contribuinte de afronta ao Principio Constitucional da Isonomia, pelo fato de outros imóveis  
próximos terem aumento diferente,  tendo em vista que o referido aumento foi decorrente de 
correção em seu cadastro , nada tendo haver com correção financeira. 

 

                                   Pelo o exposto voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso  
voluntário, ratificando a decisão de 1º instância. 

 

Niterói, 11 de agosto de 2021 

                                              ERMANO TORRES SANTIGO 

PROCNIT
Processo: 030/0000394/2023
Fls: 47



                                                            CONSELHEIRO 

Anexado por: ERMANO TORRES SANTIAGO     Matrícula: 720396397 Data: 24/08/2023 14:48

Assinado por: ERMANO TORRES SANTIAGO - 720396397
Data: 24/08/2023 14:48
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Assinado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE - 2265148
Data: 28/08/2023 16:24
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PROCESSO Nº 030/00394/2023  - "CARLOS ROBERTO ALVES"

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;
1.444ª SESSÃO HORA: - 10:05h DATA: 30/08/2023

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1. Luiz Felipe Carreira Marque
2. Rodrigo Fulgoni Branco
3. Luiz Alberto Soares Branco
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05,06,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( 07)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                   NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - ERMANO TORRES SANTIAGO 
CC, em 30 de agosto de 2023  

 

Documento assinado em 03/09/2023 23:49:02 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
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D E C I S Õ E S  P R O F E R I D A S
P r o c e s s o  n º  0 3 0 / 0 0 0 3 9 4 / 2 0 2 3  
"CARLOS ROBERTO ALVES"

Recorrente: - Carlos Roberto Alves

Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Ernano Torres Santiago

DECISÃO: - Por 07 (sete) votos a 01 (um), a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e
desprovimento do recurso voluntário, nos termos do voto do Relator, vencido o Conselheiro
Roberto Curi, que considerou não ser possível a mudança de tributação do IPTU com base nos
novos parâmetros ainda que estes tenham sido declarados pelo próprio recorrente.

EMENTA APROVADA

  ACÓRDÃO Nº 3193/2023: -   "IPTU – RECURSO DE VOLUNTÁRIO – REVISÃO DE
LANÇAMENTO – ALTERAÇÃO DE SANITARIOS DE 02 PARA 04 – MUDANÇA DE
CATEGORIA DE C PARA B – DECRETO 14.191/2021 ANEXO I - AJUSTE DO VALOR VENAL
- RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO".

CC em 30 de agosto de 2023 

 

Documento assinado em 03/09/2023 23:49:03 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
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  Nº do documento:  00283/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CORRESPONDÊNCIA

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  01/09/2023 13:46:26

  Código de
Autenticação:  B6ED1BC918877C4B-3
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Ao SCART,

 

A funcionária Elizabeth solicitando enviar correspondência ao contribuinte comunicando a decisão deste
Conselho, conforme consta dos autos, solicitando que seja fornecido o código de rastreio, após publicar o
Acórdão nº 3193/2023.

CC em 01/09/2023  
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  Nº do documento:  00284/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ASSIL PUBLICAR ACÓRDÃO 3193/2023

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  01/09/2023 13:57:20

  Código de
Autenticação:  2C1BA32CDD9643A4-4
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

  ACÓRDÃO Nº 3193/2023: -   "IPTU – RECURSO DE VOLUNTÁRIO – REVISÃO DE
LANÇAMENTO – ALTERAÇÃO DE SANITARIOS DE 02 PARA 04 – MUDANÇA DE
CATEGORIA DE C PARA B – DECRETO 14.191/2021 ANEXO I - AJUSTE DO VALOR VENAL
- RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO".

CC em 30 de agosto de 2023 
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                                          NÚCLEO DE PROCESSAMENTO FISCAL 
 

 
 
 
 
 
  
 
 
 
 

 
  
Senhor Contribuinte, 
                                  
                                      Comunicamos a Vossa Senhoria, a decisão do 

Conselho de Contribuintes, referente ao processo de nº 030/000394/3023, o 
qual foi julgado no dia 30/08/2023 e teve com decisão conhecimento e 
desprovimento do recurso voluntário. 
                                          Segue anexo cópias dos pareceres que 
fundamentaram a decisão para ciência. 
 
 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

Elizabeth n. Braga 
228625 

 
 

DATA: 18/09/2023                                         PROC. 030/000394/2023 - CC 

 

NOME: PROC. JANE CUNHA DA SILVA/CARLOS ALBERTO ALVES 

ENDEREÇO: RUA ATOR PAULO GUSTAVO, 484/806 

CIDADE:NITERÓI BAIRRO:ICARAI CEP: 24.230.065 

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 20/09/2023 12:02

Assinado por: ELIZABETH NEVES BRAGA - 2286250
Data: 20/09/2023 12:02
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  Nº do documento:  05315/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   Á FCAD

  Autor:  2286250 - ELIZABETH NEVES BRAGA

  Data da criação:  20/09/2023 12:02:55

  Código de
Autenticação:  BBB6BB4EB282E849-3
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Ao
FCAD,
Informamos que a correspondência anexada aos autos foi entregue ao Setor competente para providenciar
a postagem junto aos correios e a colocação do código de rastreio do AR.
Obs: Solicitamos ainda a publicação do acordão imediatamente, após a publicação encaminhar o processo
para a pasta - CC – Comunicação ao contribuinte - prazo

Elizabeth N. Braga
228625
Niterói,19/08/2023
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  Nº do documento:  01478/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   AO CC

  Autor:  12462170 - LEONARDO DOS SANTOS SALLES

  Data da criação:  26/09/2023 09:46:05

  Código de
Autenticação:  B8BDB63028D9954D-9

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

Ao CC,
Segue código de rastreio da correspondência: JU 22398015 6 BR

ASSIL em 26/09/2023
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Anexado por: LEONARDO DOS SANTOS SALLES     Matrícula: 12462170 Data: 16/10/2023 12:34

Assinado por: LEONARDO DOS SANTOS SALLES - 12462170
Data: 16/10/2023 12:34
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  Nº do documento:  01698/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   AO CC

  Autor:  12462170 - LEONARDO DOS SANTOS SALLES

  Data da criação:  16/10/2023 12:34:46

  Código de
Autenticação:  7E5A655330E47D1C-0
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

Ao CC,

O processo foi publicado em diário oficial no dia 12/10/2023.

ASSIL em 16/10/2023
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Anexado por: FABIOLA CAMPOS ALVES DA SILVA     Matrícula: 12345 Data: 17/10/2023 14:47

Assinado por: FABIOLA CAMPOS ALVES DA SILVA - 12345
Data: 17/10/2023 14:47
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  Nº do documento:  06359/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   SOLICITAÇÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  24/11/2023 10:30:02

  Código de
Autenticação:  D8DDFF40FF61B02D-0
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

 Ao SCART

 

Tendo em vista a devolução ao AR conforme consta nos autos, e constando as fls. 29 o email fornecido
pela procuradora do contribuinte, sugiro solcitar autorização do contribuinte para ser dada a ciencia por
esse canal.

Em 24/11/2023
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  Nº do documento:  00412/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO

  Autor:  2448560 - DIEGO DE MENDONÇA DOS SANTOS

  Data da criação:  24/11/2023 10:43:28

  Código de
Autenticação:  5CF1E87064FBACB8-1
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCDA -DIEGO

 AO CONSELHO DE CONTRIBUINTES.

 
 
Há autorização de uso de domicílio eletrônico na fl. 17. Contudo, mesmo se não houvesse autorização
seria possível a comunicação das decisões por e-mail com fundamento na resolução 47/2020, porque o
processo foi iniciado pelo contribuinte via e-mail, conforme fl. 4.
 
 
SCART, 24/11/2023.
 
Diego de Mendonça dos Santos
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Cópia dos pareceres que fundamentaram a decisão.

Nilceia Duarte <nilceia.duarte@fazenda.niteroi.rj.gov.br>
ter, 28/11/2023 15:07
Para:​carloseneide6958@gmail.com <carloseneide6958@gmail.com>​

1 anexos (805 KB)
processo 03000394.2023.pdf;

Boa tarde. Sr Carlos

Segue em anexo, cópia dos pareceres que fundamentaram a decisão do Conselho de Contribuintes
nos autos do processo acima mencionado, comunicando ainda que os autos do processo estão sendo
encaminhados ao setor competente para a cobrança.

At.te

Nilceia Duarte 

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 28/11/2023 15:21

Assinado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE - 2265148
Data: 28/11/2023 15:23
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